
 

 

PORTARIA Nº. 44/2025 

 
“Dispõe sobre os procedimentos de concessão, aplicação e 
comprovação de suprimento de fundos no âmbito do Conselho 
Regional de Biologia da 7ª Região – CRBio-07”.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA DA 7ª REGIÃO – CRBio-07, 

Autarquia Federal, com personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei nº 6.684, de 03 de setembro 

de 1979, alterada pela Lei nº 7.017, de 30 de agosto de 1982 e usando das atribuições que lhe conferem o 

art. 11, inciso III, do Decreto nº 88.438, de 28 de junho de 1983 e o Regimento deste Conselho, e  

 

CONSIDERANDO o aprovado pela Diretoria “ad referendum” do Plenário, na sua 240ª reunião 

realizada em 12 de fevereiro de 2025;  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 68 e 69 da Lei n°. 4.320/1964, nos artigos 45 a 47 do 

Decreto 93.872/1986 e na Portaria n°. 1344/2023 do Ministério da Fazenda; 

 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Estabelecer a concessão de adiantamento de recursos na modalidade de Suprimento de 

Fundos, destinado ao pagamento de despesas imediatas e de pequeno valor a Empregado Público 

designado como agente suprido, conforme os termos e procedimentos especificados nesta portaria.  

 

Art. 2º O Suprimento de Fundos constitui um adiantamento concedido a Empregado Público em 

circunstâncias excepcionais, a critério do ordenador de despesas e sob sua inteira responsabilidade. 

Destina-se a atender despesas urgentes, inadiáveis e imprevisíveis, devidamente justificadas, que não 

possam ser submetidas ao processo normal de licitação ou sua dispensa, para aquisições e serviços de 

pequeno vulto e pronto pagamento 

 

Art. 3º O montante do Suprimento de Fundos será equivalente a um salário mínimo nacional. 

 

§ 1º A concessão do Suprimento de Fundos ocorrerá no primeiro dia útil de cada mês, devendo 

ser encerrado, incluindo sua prestação de contas, até o último dia útil do mesmo mês. Eventuais saldos 

remanescentes da concessão inicial deverão ser restituídos.  

 

§ 2º Em caso de necessidade, a critério da administração e somente se a primeira concessão de 

suprimento de fundos estiver esgotada ou insuficiente, poderá ser autorizada nova concessão no mesmo 

valor. 

 

Art. 4º As despesas passíveis de pagamento por meio de suprimento de fundos são aquelas de 

pequeno vulto, cujo valor unitário não exceda os limites estabelecidos pela legislação vigente, conforme 

ANEXO desta portaria, incluindo: 



 

 

I. material de almoxarifado, condicionado à indisponibilidade temporária ou eventual no 

Almoxarifado e à impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de 

estocagem;  

II. material de informática, processamento de dados, máquinas e equipamentos elétricos de 

qualquer natureza, sujeito às mesmas condições do item anterior;  

III. material hidráulico, elétrico e de manutenção predial;  

IV. utensílios de copa e cozinha;  

V. cópias, autenticações de documentos, certidões emitidas por órgãos públicos ou privados 

e reconhecimento de firmas;  

VI. despesas com traslados, pedágios, táxi, estacionamentos e afins;  

VII. transporte de encomendas; 

VIII. reparos emergenciais em instalações físicas, equipamentos elétricos, de informática, 

comunicações e outros;  

IX. itens alimentícios básicos: café, chá, açúcar, adoçante, água e similares;   

X. passagens de ônibus municipais e intermunicipais em caráter emergencial;  

XI. serviço de Coffee Break para reuniões e eventos similares promovidos pelo CRBio-07;  

XII. pequenos serviços eventuais não previsíveis e não especificados nesta Portaria. 

 

Art. 5º É vedada a aquisição reiterada de um mesmo objeto que, ao longo do exercício, possa ser 

caracterizada como fracionamento de despesa e, consequentemente, como evasão ao processo licitatório. 

 

Art. 6º A solicitação de concessão de Suprimento de Fundos será efetuada em formulário 

específico pelo Tesoureiro, devidamente fundamentada e aprovada pelo Presidente, devendo conter: 

I. o número do pedido;  

II. a descrição do objetivo da solicitação;  

III. as justificativas do pedido; 

IV. o valor solicitado;  

V. o nome do Empregado Público responsável pelo recebimento, aplicação e prestação de 

contas do recurso;  

VI. o local da aplicação;  

VII. o período em que deverá ser aplicado;  

VIII. o prazo para ser apresentada a prestação de contas;  

IX. declaração do Empregado Público que receberá o recurso de que está ciente do pedido 

e do teor da presente Portaria.  

 

Art. 7º A disponibilização do valor do Suprimento de Fundos será realizada por meio de:  

I. cheque nominal em favor do suprido; 

II. ordem bancária de pagamento; 

 

Art. 8º É vedada a concessão de Suprimento de Fundos:  

 

I. a responsável por dois Suprimentos;  

II. ao Empregado Público ordenador da despesa;  



 

 

III. a Empregado Público que tenha sob sua guarda ou utilização o material a ser adquirido, 

exceto quando não houver outro Empregado Público disponível no Conselho;  

IV. a responsável por Suprimento de Fundos que não tenha prestado contas de sua 

aplicação no prazo estipulado;  

V. a Empregado Público que esteja respondendo a inquérito administrativo;  

VI. a Empregado Público em licença, férias ou afastamento. 

 

Art. 9º A concessão de um novo Suprimento de Fundos está condicionada à prestação de contas 

do anterior, a ser realizada imediatamente após a utilização do numerário destinado. 

 

Art. 10º O Suprimento de Fundos será contabilizado como despesa efetiva, registrando-se a 

responsabilidade ao Empregado Público, cuja baixa será efetuada mediante a aprovação da prestação de 

contas. 

 

Art. 11º O Empregado Público beneficiário do Suprimento de Fundos deverá prestar contas até o 

último dia útil do mês de aplicação.  

 

Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo acarretará em medidas 

administrativas para apuração das responsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Art. 12º A prestação de contas do Suprimento de Fundos deverá ser composta pelos seguintes 

documentos:  

I.  cópia do documento referente ao valor concedido;  

II. comprovantes das despesas realizadas;  

III. comprovante da devolução do saldo, se houver;  

IV. relatório da prestação de contas. 

 

Art. 13º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em 

contrário, especialmente a Portaria nº 18/2019. 

 

 

 

Curitiba, 12 de fevereiro de 2025. 

 

Vinícius Abilhoa 

CRBio 09978/07-D 

Presidente 

  



 

 

ANEXO 

 

LIMITES POR DESPESA EM COMPRAS COM RECURSOS DO SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 

 

1. Conforme Portaria n°. 1344/2023 do Ministério da Fazenda: 

 

“Art. 3° Fica estabelecido, como limite máximo de despesa de pequeno vulto, o percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor estabelecido no inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 

atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei, no caso de obras e serviços de engenharia, 

e de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, atualizado nos termos do art. 182 da citada Lei, no caso de outros serviços e compras em 

geral.” 

 

2. Conforme Lei nº. 14.133/2021: 

 

“Art. 75(...), I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; (...) 

Art. 182 O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores 

fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP” 

 

3. Atualização 01/01/2025, Decreto 12.234/2024. 

 

“Art. 75, caput, inciso I – R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um 

reais e quinze centavos) 

Art. 75, caput, inciso II – R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 

cinquenta e nove centavos)” 

 

 

4. Limites por Despesas Suprimento de Fundos no CRBio-07 

 

 

VALOR LEI % POSSÍVEL VALOR SUPRIMENTO 

 R$           125.451,15  5%  R$                  6.272,56  

 R$            62.725,59  5%  R$                  3.136,28  

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-normativa-mf-no-1-344-de-31-de-outubro-de-2023
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Dispensa%20de%20Licita%C3%A7%C3%A3o-,Art.%2075,-.%20%C3%89%20dispens%C3%A1vel%20a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Decreto/D12343.htm#art3

